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MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
0í .612.$2/ 0001 -21

Av, João W{II\ s/n - Centrc
Estado do Maranhão

LEI DO PODER LEGISLATM N" 003 DE 01 DE JULHO DE 2024i

Dispôe sobre Denomin 
^çào ^o 

campo de futebol do
povoado Áltamira

AÍt. 1q. Fica denominado o Campo de futebol, localtzada no povoado

Altamira Município de Âlto Àlegre do Pindaré, de "Cicero Pedrosa Monteiro

(Cicero Moises)".

AÍt. 2e. Â administraçào municipal providenciará placa de identificaçào

a ser f1xâda no local.

AÍt. 3". Esta Lei entra em ügor na data de sua pubücação, revogando-se
as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos pâra conhecimento e execução da presente Lei,
que a cnmpram e 1 ílçarr, cumpnr, tào inteiramente como nela se contém. Â
Prefeinrra Municipal a faça imprimü, pubücar e correr.

GABINETE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ESTADO DO
MARANHÃO, em 01 de iulho de 2024.

l^r,...- Ú^* '?t á I
FRÀNCISCO DÂNTAS RIBEIRO FTLHO

Prefeito de Alto Alegre do Pindaré-MA

i Âprovada sem modifrcaçâo na Sessâo (Idináda do Legislativa Municipal do dra

Certidâo de Pubücação

Ceftifico pai,a 08 deüdoe frs oos terüros da I:i Oryânica Muaicipal e da
Lei n" 0O4,l l8 d,e 15/05/ 78, ÍUlÉ-á-ptQênte I-ei foi pubücada no
Quadro de Aüsoe da PÍefeiturâ,rrí 01dE 2024 e no Diátio Oficial

www.altoalêgredopindare.ma. gov

do Municíoio. D.O.M. z/

E-mail: pmaap.pmaap0l @gmail.com
Fone: (98) 3664-í267



SLTMÁRIO
EXTRATO
Comissão Permanente de Licilação - CPL...................................,..................1
LtrtS
cahinete do Prcfeiúo - GABPREF. .......,-..1

ERRATA DA EOMOLOGAÇÃO
ERRATA DA HOMOLOGAçÃO. Processo no. 447/2023 Pregão Eletrônico
SRP n". 047|2023ICPLIPMAAP. OBJETO: Registro de Preços para
§rlnlatâção de emprese especiali,&da ponr aquisição de materhis de
limpeza/higiene. A publicaçâo da HOMOLOGAÇÃO do processo n'
447m23, pübtiedà no Diário Oficial do Mmicípio no dia I I de jmho de
2024, onde se lê: " R$ | .947 .716,78 (um milhão novecentos e quarenta e sete
mil setecentos e trinla e seis rrais e sstenta e oito centavos) ", Leia-se: " R$
f.i90.79ó,ó4 (um milhão cento e noventa mil setecentos e noveÍrta e seis reais
sessenta e quatro cartavos) ". Alto Alegre do Pindaré (MA), 28 de jrmho de
2O24. F-naruel Diniz de Jesu-t P[»oos Ássessor Jwídico'PG]uí OAB/MA
2 t-553.

LEI N'Ot6 DE 21 DE MAIO DE 2{N4'
Dlspõe sobrc os Dlretriza Orçarrentfulas paru elaboraçõo e etzcução da
LeÉ ofçttffiléria pra e *exício fiwneeire de tae 2025, e ü ourfis
prwidências.
O PrcÍeito do itunicípio de Allo ÁÍegre do PindàÉ, Eslado do M.dràhhão,
usando das atribuições que me são conferidas por lei, laço saber que a Câmam
Mrmicipal decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:
C.APÍTULO I
DTSFOSIÇÕES PRELIMNARES
Art l'. Ficam estabelecidas as diretrizes para o oÍçamento municipal de 2025.
conrpreenderldâ:

L Âs oriiltaçôes sobre elaboraÇão e execuÇão;

ll. As prioridades e metas operacionaist
trI. As atterações na legislação tributária municipal;
IV. As disposiçôes relátivas à despesa com pessoal;
V. Outras determinações de gesüto financeira.
CAPITULO II
I!À§ DIRETRIZE*§ PARA A ELABORÀÇÃO f EXECUÇÃO IX)
ORÇAMENTO
§eção I
Dns Diretrizes Gtreis

^1L 
2". A elaboração da propostâ orçamentiiría abrangeÉ os PodeÍ€s

Legislatlvo, Executivo, seus fturdos e erúidades da administração direta e
indireta observando-se os seguintes objetivos:

I. Combater a pobreza, promover a cidadania e a inclusão
social;

It.
]II,
IV.

Promover o desenvolvimento econômico do Mmicipio:
RocstruturaÍ os scrviçm alminis§ativos;
Buscar nraior efi ciência arrecadatória

,i !:rtir:,:Àrr w-:üto;rlegndLrpindarr.nagov.br:ldtario {iici,r'r-eieiru»ico . liàgu:a i .affimü'lm conrorme ins rruÇoes, 
Êán",,trit8,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

,

D,ARTO OFICIAL

Caderno do Executivo

v.
vt.
YII.

Prestar assistência à criança e ao adolescente;
lv{elhorar a inliaestruura urbana.
Oferecer assistência médica, odontológica e ambularorial à
população caÍente.

Art 3'. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado conforme as dirrrizes
fixadas nesta Lei e as cabíveis normas da Constituição, da Lei Federal n"
4.320. de 1964 e da í.ei de Responsabilidade Fiscal.
§ 1'. A Lei Orçamentiíria Anual compreendení:
I-ooryamentofisual;
II - o orçamento da seguridade social.
§ 2". Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a receila ern
anexo própdo, confotme o Anexo I, da Portaria lnterministeriaÍ no 163, de
2mr.
§ 3'. Os orç.lmentos fxcal e da segrnid,ade social discrimiurdo o gêsto Íx)
mínimo até o elemento de despesa, a modo do artigo 15 da Leí Federal n'
4.320, de 1964.

§ {". Caso o projeto de lei orçamenüária seja elaborado prr sistema de
processâmento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos
vereadores e tecnicos da Câmara Municipal, para as peíinentes frmções
legislativas.
SeçÍo
Ilrs llirctriecs Espccffices
Art 4'. A proposta orçamentária para o exerc{cio financeim de 2025
obedecerá às seguintes disposições:

I - Cada programa identificará as ações necessárias Fra a1íngir 6 s€r§
objetivos, sob a lorma de atividades, projetos e opemções especiais, nisso
especiÍicado valores e metas Íisicasi
II - Desde que teúam o mesmo objetivo operacional, as Atividades
eprcs€ntarão igud código, ind€p$d€núement€ da unidade orç«rentária a que
se vinculem;
III - A alocação dos recursos sení etbtuada de modo a possibilirar o controle
de custos e a avalia@o dos resultados programáticos;
IV - Novos projetos contarão com dotação apenas se supridos (» que sê

encontram em andamento, e somenle se atendidas as despesas de conservação
do patrimônio público;
Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual
poderão crmter prevlsãn de erec+çâo Ínr etqraX dsvidâm€nte definidas nos
rcspectivos cronogramas ÍIsico-financeiros,

Aú 5]. 
^s 

unídades orçamentárias da 

^d;ninistração 
direta e as entidades da

Administração indireta encaminharão ao Departamento de Contabilidade e
Orçamerto da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré suas propostas
parciais até 30 dejunho de 2024.

ArL 6". A Câmara Municipal encaminluú à hefeitura sua pÍopostâ
orçamenüíria até 29 de julho de 2O24.

Aft. 7-. A Lei Orçamenttíria Anual conteú resena de contingência
equivalorte a 3o/o da receita corente líquida, conforrre o Anexo de Riscr»
Fiscais que acompaúa a presente lei.

Art 8o. Até o limite de 7fflo da despesa inicialmente fixadq Íica o Poder
Executivo autorizsdo a realtzar trarsposições. rcmanejamenttrs e
transferências entre órgãos orçarnenüirios e categorias de programação.
Arü 9r'. Nos rnoldes <1o art. 165, § I da Constituição e do art. 7', I. da Lei

ll
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43W1q64, a lei orçaneatária poderá conceder, no máxi*ro, alé 7$/o pn
abertura de cÉditos adicionais suplementare§.
§cçâo III
Da Erecnção do Orçemcnto
Àrt 10. Ató rinta dia; após publicação da lci orçamcntária aaual, o Podcr
Executilo estabelecerá a prograrnação financeira e o cronograna mensal de

desembolso.

§ l' .As receitas serão pÍopostas em metas bimestrais, enquanto os

desembolsos Íinanceiros s€ apÍesentarão sob metas mensais.

§ 2'. Â programa$o financeira e o cfi)nogmma de desernbolso poderão ser
moditicados segundo o comportamento da execução oçqmentári4

Àrt 11. Cmo haja frustração da receita prevista e dos resultados fiscais
será detenninada a lirnitação de empelúo e da movirnentaçilo

financeira.

§ l'. A Íestriçâo do caput será proporcional à panicipação dos Poderes no total
das dotaçôes orçamentiirias e dos cÉditos adicionais.

§2". Excluem-se da limitação as despesas alusivas à obrigações
co*stituciongis e legais do Nfunicipio, bem como as contmpartiCas requeridrs
em conr.ênios com a União e o Estado.

§ y. Á limiiaçüo «le empeúo c da movimenta,ç&r financeiru sení ordcnzrla
pelos Chefes do Poder Legislativo e Execulivo, dando-se, resp€cti\rilnente,
por Ato da Mesa e De€reto.

AJL 12. - O Poder [*gislativq por ato da Mesa, estabeleceú até trinta dias
após a publitação da tri Orçamenlári4 seu crcnograma de desembolso
mensal.
PanÉgrafo único, O cronognrma de que trata este artigo contemplani as

dcspesas corrcntos o as dc oapital,

Art 1.3. Para isentar os pnrcedimentos requeridos na criação, expansão ou
aperfeiçoamcnto da ação goverrurmental, otmsidcra-w irrclevturte a «lcspcsa
que nâo ultapasse os limites do art. 24, I e II, da Lei Federal n" 8.666, de I993.

Àrt [4. Os atos rclativos à csncessâo ou anpliação de incrnúro ou beneficio
tribu!áÍio que importem em renúncia de receita obedecerão à disposições da
Lei Co*nplementarno 101, de 4 de maio de 2000.
Panígrafo único. Excluem-s,e os atos relativos ao cancelamento cle cÉditos
inferirrres aos custos de cobrança, bem como o desconto para pagamento à
vista do tmposto Predial e Territorial Urbano (IPTti), desde que os respectivos
valores teúam composto a estimativa da receita orçamentária-
CAPITTILO III
DÀ§ ALTERAÇÕE§ NA LEGI§LAÇÃO TRIBTTTÁRTA
Art 15. O Poder F.xecúivo poderá encaminhar projetos de lei díspondo sobre
alterações na legislação tributória, especialmenle sobre:
I - Revisão e atualização do Código Tributário Municipal. de forma a corrigir
distorções;
Il - Revogação das isenções tributfuias que v^ontariem o interesse público e a
justiça Íiscal; revisão das taxas, de forma a adeqú-las aos custos dos
respectivos serviços;
trI - Aunlizaçiio da Planta Genérica de Valores ajustan<lo-a à realidarle do
merçado imobiliário;
IV . Apeúbiçoamerto do sistema de Íiscalizaçâo, cobrança, execução Íiscal e
arrecadação de tributos.
CAPÍTULO Iv
DÂS DISBO§rÇóES nrr.ArrVAS A PESSOAL E ENCARGOS
Àrt 16. O Poder Executivo podeni orcaminhar projetos de lei referentes ao
servidor público, nisso incluído:

I - concessão e aboorção de vantagens e revisão ou atmento da remuneração
dos ssrvidores;
tr - criação e extinção de cargos públicos;
tlt - criaçâo, extinção e alteraçâo dê estÍutura de careiras;
tV - proi'imL'nto dc ccrgos c con§ãtâçõcs cstritamcntc ncccssárias, rcspcitada
a legislação municipal vigente;
V - revisão do sistema de pessoal, particularmente o plano de cargos, carreiras
e salários. objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio
de políticas de valorizaçâo, desenvolvimento profissiural e melhoria das
con-{içi)es de trabal-h.o do servidor pirblico. Parágofo único - As altrçrações
autorizadas neste aÍtigo dependerão de saldo na respeútiva dotagão
orçamanúria, suficíente para atender às projeçÕes de acréscimo na despesa
ctrm pessoal.

CAPíTULO V
IIAS DISBOSIÇÔES GERAIS
Art 17. Os repasses mensais ao Poder Legislativo serão realizados segtmdo o
cronogsama de desembolso de que úata o aÍt. 19 desta Lei, respeitado o limite
tctal do aÍt. 29-A da Constituiçilo.

§ 1'. Caso o orçÍmeÉto legislativo superc o tirnite eefendo Êo caput, fiGa o
Poder Executivo autorizado ao corte do excesso, não sem antes haver a oitiva
da Mesa Diretora da Câmara quanto às despesas que serão expurgadas.

§ 2'. Não elaborado o cronograma de desembolso mensal" os recursos
filiancciros sclão rcpassados à razão mcnsal dc l,'12 das dotaçõcs consignadas
ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o linite constitucional.
AÉ 18. Os projetos de lei de créditos adicionais serâo apresenudos na forma
e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamenlária Anual.
Paúgrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais do Poder
Legislativo. com indicação dos recursos compensatórim, serão encaminhados
à Câmara Municipal no pnzo de até trinta dias, a contar da data do
rccebimento na Prefeitura.
Àrt 19. Caso o p§eto de lei orçarnentária nõo seja devolvido pata saüção até
o encerramento da sesúo legislativa a sln pÍogÍamação será executâdq a cada
nrês, na proporção de até 1/12 do total da despesa orçada.

ArL 20 - Esta Lei entrará em vlgor na data de sua publicaçâo, revogadas as

disposiçÕes em contrário.
Mando, portanto, a todos para conhecimento e execução da pÍesenle Lei, que
a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. A
Prefeitura \{unicipal a faça imprimir, publicar e ccrer.
GÀBIItf,,TE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEMO
MT'NICIPAL DE ALTO ALEGRE IX) PINDARÉ, ESTÁIX) IX}
IIÀRANHÁO. em 21 de Maio de 2024.
FRANCISCO DANTAS RIBEM.O FILHO
Prefeito de Alto Alegre do Pindaré-MA

LEI DO PODER LEGI§LATIVO N" OO3 DE OT DE JULEO DE 2024'
Dispõe sobre Dencminaçâo ao carâpo rle firtebol do povoado ,Alramira

ArL lc. Fica donominado o Campo dc futcbol, localizada no povoado Altanrira
Município de Alto Alegre do Pindaré, de "Cicem Pedmsa Monteiro (Cicem
Moises)'.
ArL 2s. A a{iminislrdção munioipal prcvirlcnciara piaca rle identificação a wr
fixada no local.
ArL 3'. Esta Lei entm em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contr&io-
N,[ando, portanto, a todos para conhecimento e execução da presente Lei, que
a cumpfirm e a Íaçam cumprir, tãô inteiramente como nela se mntém. A
Prefeitura Municipal a faça imprimir, publicar e correr.
GABI}TE,TE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO
MUIíICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ESTÀDO DO
MARANHÃO, em 0l dejulho de2024.
FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO Prtfeito de Alto Alcgre do
Pindare-MA

LEI N" {}B7 DE OI DE JULIIO DE 2024
Dispõe sobrc .utorizaçâo do Poder Executivo â contÍrt ção d. opcrrÉo
de crédito para Íinanciar a exccuçío de projcto de eficiência encrgélice
junto a instltuiçâo financeira autorizadâ pêlo Bânco Central do Bresil
com objetivo de atender a todos os prédios públlcos municipais c
iluminaçÍo públice no município de Alto Alegrc do Pindaré-MA c dí
oúras providências.

O Pretêito do l\{unicípio de Alto Alegre do Pindaré, Estado do MaranhÂo, no
uso de suas atribuições legais. faz saber a lodos os húitantes deste mtmicípio
que a Câmam Municipal de Vereadores decreta e eu sarrciono e promrrlgo a

seguinte Lei:

Art 1' - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar contratação de operação
de credito para financiar a execuçâo de projeto de eficiência energétioa junto
a instituição financeira autorizada pelo Banco Cental do Brasil com objetivo
de atender a todos os prédios públicos mruricigais e iluminação públiea no
Municipio de Alto Alegre do Pindaré-MA até o valor de R$ 14.319.227,24
(quatorze milhões e tÍezentos e dezenove miÍ e duzentos e vinte e sete Íeais e
rintc c quatro ccntavos) nos tcrmos da Rcsoluçío CMN n" 4.995. dc
24.03.2022, e suas alterações, observada a legislação vigente, em especial as

disposições da Lei Complernentar n' l0l, de 04 de maio de 2000.

Parágrefo único. Os recusos pmvenientes da operação de cr&ito autorizada
serão ohrigatoriamente aplicadm na execução dos çmpreçndimenlos previstos
no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas

coÍrentes, em comonáncia com o § l" do art 35 da Lei Complementar Federal
n" l0l, de tl4 de maio de lrJ00.

ArL 2' - Os recursos provenientes da operaçáo de crédito a que se refeÍ€ esta
Lei deverão ser consignados como receita no C)Íçamento ou em créditcxi
adicionais. nos termos do inc. II, § 1o, ut.32. daLei Complemantar 101/2m0
e arÍs. 42 e 43, inc. IV, da Lei n" 4.32011964.

arrâvés oo cooiso 2sAeÊ;Wiíy-Ut#EflqgEYfrlifl€fidügflt8gÍ$elÉ%fE'mflSP$ruiffiffififfifdáf;Wffi conÍorme insrruçôes rá corocadâs' página 2 dê 6
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Àrt t' - Os orçqpçntos ou os ç+éditos adicionais deverâo coosignar,
anuaLnente, as dotações necessárias as amoÍtizações e aos pagamentos dos
encaÍgos, relativos aos conftatos de financiamento a que se Í€feÍe o artigo
primeiro.

ArL 4" - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédiios
adicionais destinados a hzer face aos pagêmentos de obrigaçôes decorrentes
da operaçâo de crédito ora autorizada

Art 5" - PaÍa pagamento do principal, juÍos, tarifa^s bancárias e demais
encargos financeiros e despesas da operaçÍio de credito, fica o referido Banco
aúorizado a debitar na conta-coÍrente de titularidade do mtmicipio, a ser
indicada Í)o contrato, em qu€ sfu efetuados os cÍéditoc dos necursas do
mmicípio, ou qualqueroutra conta, salvo as de destinação específicq mmtida
ern sua agência, os montaÍrtes ns.'essários às amortiza;ões e pagarnento frnal
da dívída. nos prazos cantratualmente estipuladm.

Perágrafo único - lica dispensada a emissão da nota de empeúo para a
pslização das despesas a que se refere este artigo, nos temos do § l', do art.
60, & t€i 4.320, de 17 de março de 1964.
.{rt ?o - Este Lei ealt$ré em vigo na dgs de sua pub.licaçlo, revqgadas es
disposições em contrário.

Mando, portanto, a t«los para coúecimento e erecução da presente Lei. que
a cumpram e a façam cumprir, üio inteirÀmente como nela se contfu. A
Preteitura Mrmicipal a faça imprimir, publicar e correr.

GABINETX, DO EXCf,LENTISSIMO SENIIOR PRETEITO
M{I}üCIPAL DE ÀLTO ALEGRE DO PINIL{RTL ESTAIX} DO
MÂRÀNHÃO, ern 01 de Julho de2}24.
FR.AI{CISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Prefcito dc Alto Alegre do Pindaré-MA

ãtrâvês do codigo zSACIE
llscun]ento assrnâdo
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como válida e deve ser aceito pela pessoa a quem o documento for apresentado. Todo documento assinado eletronicamente
possui admissibilidade e vatidade legal garantida pela Medida Provisória no 2.200-2 de 24/OA2AAL.

Data de emissão do Protocolo: OU07l2O24

Dados do Documento

Tipo de Documento Contrato Genérico com Testemunhas-Acesso Rápido
Referência Contrato Caderno do Executivo - Diário de 01 de lulho de 20
Situação Vigente I Ativo
Data da Criasãg Ql/97/?Q?4
Validade OLlO7l2O24 até Indeterminado
Hash Code do Documento 01CD029375DDCC485447DC308298C48C83418ED1C19C547F863689E3870E881 1

Assinaturas / Aprovaçôes

Papêl (pârte) Contratadas
Relacionamento 01.612.832/0001-21 MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE

CI.AY REGAZZOÍ{I RIBEIRO ÍORRES

Assinado en OL|O7l2O24 06:00:07 com o
Ação: certificado ICP-Brasil Serial -

6BC5D4BACCgF3 D4B

CPF

720.235.972 34

IP? L70.239.t41.146

rnÍo.r{av€sado, ilP",'8y.:*8,Hàl;yrx.à:r% §jà?õ.riiârrrewebKiv537.36 
(KHrML,

Lô.âlização Não Informada

Tapo de Acêsso Normal

As assanaturas digitais contidas neste documento possuêm carimbos de têmpo baseados na Hora Legal
BrasiÍeira, emitidos pela Autoridade de Carimbo de Tempo (ACT) QualisÍgn, homologada pelo
Observatório Nacional (ON/Ít{CTt) ou por uma ACT externa homologada pela ICP-Brasil.

Enquanto estiver armazenado no Portal, a autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento poderá ser
verificada através do endereço httos://www.oualision.com.brloortal/dc-validar, utilizando o código de acesso (passcode) abaixo:

Código de Acesso (Passcode): 2SAQE4CPE0-QORGB-9LTDM

ü

EII!:hTtr

ffi
No caso de assinatura com certificado digital também pode ser verificado no site httos://validar.iti.oov.brl, utilizando-se o documento
original e o documento com extensão .p7s.

Os serviços de assinatura digital dêste portal contam com a garantía e confiabilidade da AR-QuaÍlSlgn, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasil.

Docttmento assinado eletronicamente. Verificaçáo em httos:/Árvww.qualisign.corn.bflolda!&lqvaliclar
através do codigo 2SAQE-4CP80-Q0RGB-9LTDM enquânto ârmazênado no Portal ou em httos:/ivalidqr.ti§py§ conÍorme instruções 

Bfflistd;âU

n



Validação de documento não armazenado no Portal QualiSign

Caso o documento já tenha sido excluído do Portal QualiSign, a verificação poderá ser feita conforme a seguir;

a.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (CADES)

A verificação poderá ser realizada em
httns://www.oualisiqn.com.brloortaydc-validar, desde que você esteja de passe do documento original e do arquivo que
contém as assinaturas (.P7S). Você também poderá fazer a validação no site do ITI - Instituto Nacional de Tecnologia da
Inf orma ção através do en de reço l$ps{4elidarJl'L99llbí
b.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado DigitaÍ (PADES)

Para documentos no formato PDF, cuja opção de assinatura tenha sido assinaturas autocontidas (PADES), a verificação poderá
ser feita a partir do documento original (assinado), utilizando o Âdobe Reader. Você também poderá fazer a validação no síte
do ITI - Instituto Nacional de Tecnologia da Informação através do endereço https://validar.iti.oov.brl

c.) Docurnentos âssinados exslusivamente SEM Certiticàdo Digitat ou de forma híbrida (Assinaturôs COM Certificado Digitô, e
SEM Certificado Digitã|, no mesmo documento)

Para documento híbrido, as assinaturas realizadas COM Certificado Digital poderão ser verificadas conforme descrito em (a) ou
(b), conÍorme o tipo de assinatura do documento (CADES ou PADES).

A validade das assinaturas SEM Certificado Digital é garantida por este documento, assinado e certificado pela Qualisign.

Validade das Assinatures Digatais ê Eletrônicas

No ámbito legal brasíleíro e em também em alguns países do Mercosul que já assinaram os acordos bilaterais, as assinãturas
contrdas neste documento cumprem, plenamente, os requisitos exigidos na Medida Provisória 2.2oo-2 de 24108/2o0t, que
instituiu a Infraestrutura de Chaves Púbíicas Brasileira - ICP-BrasiÍ e transformou o ITI - Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação em autarquia garantidora da autenticidade, integridade, não-repúdio e irretroatividade. em relação aos signatários,
nas declarações constantes nos documentos eletrônicos assinados, como segue:

Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legals. os documentos eletrônicos de que trata
esta Medida Provisória.

§ 10. As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relaçâo aos signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071. de
10 de laneiro de 1916 - Código Civil.

§ 20. O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de
documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-BrasÍ1, desde que admitido pelas
partes como válido ou aceito pela pessoa a guem for oposto o ctocumento.

Pelo exposto, o presente documento encontra-sê devidamente assinado pelas Partes, mantendo plena validade legal e eficáciâ
jurídica perante terceiros, em juízo ou fora dele.

Socumento assinado eletronicamente. VeriÍica@o em hltp_s_Jltnmn,Ssqlis§tn.C.o.m.Eúp_o-.(A[dç:Vajldar
?fravé§ do Ç§digo 2§AQE-4CPBSQ0RGB-9LTDM enquanta ârmâzenado no Portâ! au em httss llvalidar.iti.qoy.br confêrme instruçôes tá cal{rcã{fa§
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claN§"F Do P{f,gtoãt ?Ê

PROJITTO DE l-l-ll MUNICIPAI- N"02i2024

Dispõe sobre Denominâção ao campo de futebol
do povoado Altamira

Art. ls Fica dênominado o Campo de futebol, hxalirada no povoado Altamira Município

de Alo Alegre do Pindare. de'ticero Pedrosa Monteiro lCiccro Moises)".

Art. 29 A administração municipal providenciani placa de identiÍicação a ser fixada no

local.

Art. 3e Estâ hi entra em vigor na data de sua publicaçào.

CABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO

PINDARÉ. MA. ,4
ít) ,/) / It/l t1 /tt tA

'' 21Ç/a1'1"i1^'-lx
i ' Riveldo percir. Sstrto§

w
OÍicio Justificativa

Encaminho a esta Casa l-egislativa para apreciação dos nobres paÍes. o pÍesente
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pro.ieto dc lci tlenorninando o ('antpo tlc Íutctrol. do Prrrtradti Âltaniira. passando a scr

conhecido como: Cicero Pedrosa Monteiro (Cicero Moises).

Querernos homenagear este cidadão que foi vereador nesta casa Legislativa" loi

contribuinte pelo engrandecimento da nossa cidade, e leve um importante papel na vida

dos Alto-alegrenses.

Faleceu na data de l5 de junho de 202-1, tendo deixado de cxemplo uma vida honesta,

digna e corajosa, tendo entientado as liçÕes da vida com muita honra e serenidade. Razões

pelas quais é merecedor da homenagem através desta denominação do campo de futebol.

Alto Alegre do Pindaré- I\'lA. l9 de junho de 2024

Pereira Santos

Vereador



cÂruau NruNrcrpAL DE
ALTO ALECRE DO PINDARE-NIA
Palácio do Poder l.egislativo Municipal "Vereador Ucnediro
Machado Sousa" - Plenário Joaquim Silva

PEDTDO DE pROVtDÊttCn no.06 de 2024

Exmo. Senhor; Rivaldo Pereira Santos

Presidente da Câmara Municipal de Atto Alegre do pindaré,

O Vereador João Lago da Silva, vem, com base no que preceitua os
artigos I 10, inciso vlll e 120 do regimento intemo da câmara, após os tramites
regimentaas, rêquer que seja êncaminhado ao Sr. Prefeiio Francisco Dantas Ribeiro Filho.

o seguinte PEDTDO DE PROV|OÊNCIA:

solictta da gestão que seja executado o pedido de requerimen lo de no2412021,
vereador João Lago da Silva, Requer gue seja Íeito o melhoramento do a@sso
Altamira a Roça Grande, neste Município.

§/r
l)akicxr do l\xffr t.caislativo Municipal ..Vcrcador fJçncdiro Machado Sousa..

l'lcnário Jorquim silva - 
^\!'nida 

Joào XX r sN - ccnrro - c-mail:cmaapinrlare,«rgmair.com
huDs:i r\I-rvw. lacebo()k.com,r?manup - httos :,,,rr § n . instaqram.com,,camara aaor.

do
de

Justiltcdiy.:

o pedicto se fiaz necessário devido ao grande número de tÍáfego de
vêiculos que circulam todos os dias por esse acesso evitando o risco de acidentes as
pessoas que ali trafegam.

Neste termos,

Pede de ferimento.
Alb Alegm do PindaÉ -l,lA t9 de iunho de ?fi24

João trgo & Silva
VEREAIX}R

/)
.Laç-Y4a

t,
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Joao )ql|, 3 _ c.rfo.
CEp E63S{00 - Td. í.r: (oOCl i{aa.rr0í

GÂBIIIÊTE oo PRE€IO]ÊNTE

Of ício no. 1 3t20ã4t cp t CtüAAp

Alto Alegre do Pindaré, 29 de abril de 2024.

EXCELÊNCh OS

Senhor Prefeito,

ESTAMOS ENCAMINHANDO A VOSSA
SEGUINTES PROJETOS DE LEIS:

PROJETO DE LEI DE Noo3/2024, Dispôe sobre as diretrizes orçamentariaparl elaboração da Lei orçamentaria pàra o exercício financeiro 6 ";il;2025, e dá outras providências.

De autoria do Poder Executivo, que foi aprovado pera maioria dos membros
desta casa Legislativâ, (1oxoo), sem modiÍicação, na sessão ordinária do dia
26 de abril de 2024.

Sem mais para o momento, apresentamos nossos protestos de
estima e consideração.

Excelentíssimo Senhor

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
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